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RESUMO: Efetuou-se um levantamento soro-epidemiológico, abrangen-
do 898 crianças, para a verificação da imunidade aos poliovírus 1, 2 e 3 por
meio da determinação dos títulos de anticorpos neutralizantes. De 522 crian-
ças, ou seja, de 58,1% da população estudada, foi possível a obtenção de
informações referentes à situação vacinal a partir de anotações existentes
nas próprias Cadernetas de Vacinação. Neste último sub-grupo foi estudado
o estado imunitário em relação ao número de doses de vacina oral tipo
Sabin recebidas. Os resultados mostraram alta proporção de imunes para
os três tipos de poliovírus entre as crianças estudadas, porém também re-
velaram a existência de lacuna imunitária nos menores de um ano, espe-
cialmente no primeiro semestre de vida. Não foram observadas diferenças
importantes na proporção de imunes segundo o sorotipo considerado. Salien-
tou-se a necessidade de um alerta constante e permanente em relação à
ocorrência de possíveis surtos epidêmicos em segmentos mais vulneráveis da
população, particularmente entre crianças menores de 1 ano.
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Vigilância epidemiológica.
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INTRODUÇÃO

Continuando a série de estudos que
vimos fazendo sobre poliomielite, desde
19632,3,4,5,6,17,39, pretendemos com este
trabalho, mais uma vez, contribuir no

sentido de proporcionar novos e atuais
subsídios para o planejamento, execução e
avaliação do comportamento epidemiológico
dessa doença na Região da Grande São



Paulo, agora já na fase deveras importante
da Vigi lância Epidemiológica pós-controle
dessa virose.

Os coeficientes de morbidade por polio-
mielite até 0,1/100.000 habi tantes*, ver i f i -
cados na Região da Grande São Paulo, a
partir de 1981, alcançados em decorrência
das quatro campanhas nacionais de imuni-
zação com vacina oral, tipo Sabin, cons-
tituem um marco no programa de controle
dessa doença na Região (Tabela 1).

As grandes campanhas da vacinação
contra a poliomielite, iniciadas, nos países
desenvolvidos, há cerca de duas décadas,
com a utilização de vírus vivo atenuado e,
em alguns casos, de vírus inativado, segui-
das de imunização rotineira dos novos sus-
cetíveis, permitiram o efetivo controle dessa
virose, traduzido pela sua vir tual eliminação
nessas regiões 6,11,15,22.

A aplicação da mesma estratégia, em
nosso país, tem suscitado dúvidas quanto ao
momento adequado à suspensão dessas
imunizações em massa — embora o Minis-
tério da Saúde tivesse previsto até 1985
exclusive — e a subseqüente manutenção
de baixa incidência da doença apenas por
meio da vacinação de rotina. Isto decorre
do fato da estrutura epidemiológica para
a poliomielite, em nosso meio, ainda
propiciar ampla disseminação de seu
agente e a ocorrência precoce da
infecção8,10,17,28,31,37,39.

O estágio atual do programa de controle
da poliomielite no Brasil3 1 e, em nosso
caso particular, na Região da Grande São
Paulo 39, implica necessariamente na amplia-
ção do elenco de informações suficientes e
adequadas à sua vigilância epidemiológica.

Entre os parâmetros a serem incluídos
nas análises de seu comportamento epide-
miológico, distinguem-se: a distribuição da
poliomielite em casos associados, ou não,
à vacina oral, tipo Sabin; a ocorrência da
doença em imunodeprimidos; os inquéritos

referentes à contaminação ambiental pelos
seus agentes causais; a pesquisa de resíduos
de suscetíveis e de fontes de infecção; a
distr ibuição dos casos confirmados, segundo
o sorotipo de vírus, e, por f i m , a diferen-
ciação em estirpes "selvagens" e "vacinais"
dos poliovírus isolados de casos paralíticos,
de portadores e do meio ambiente 4,11.

O presente trabalho estudará o estado
imunitário contra a poliomielite, de popu-
lação da Região da Grande São Paulo, em
um grupo de crianças de 0 a 10 anos, em
período posterior aos quatro primeiros
"Dia Nacional de Vacinação Contra a Polio-
mielite" com a vacina oral tipo Sabin. Esta
pesquisa tem o objetivo de detectar possíveis
resíduos de suscetíveis, assim como verificar
a proporção de imunes, segundo o número
de doses de vacina oral recebidas pelas
crianças dessa faixa etária.

MATERIAL E MÉTODOS

A presente pesquisa foi realizada com
crianças residentes na Região da Grande
São Paulo, área constituída por 37 muni-
cípios, incluindo a capital do Estado de
São Paulo, com superfície de 8.053 km 2 e
que, conforme o Censo Demográfico de 1980,
apresenta uma população de cerca de
12.500.000 habitantes, ou seja, aproximada-
mente, 50,0% da população do Estado.

Foram estudadas 898 crianças de 0 a 10
anos de idade, de ambos os sexos, atendidas
em Centros de Saúde do Estado localizados
na Região da Grande São Paulo e encami-
nhadas ao Laboratório Central do Insti tuto
Adolfo Lutz para submeterem-se a exames
de laboratório que implicassem colheita de
amostras de sangue. Uma alíquota dessas
amostras era enviada imediatamente ao
Serviço de Virologia, do citado Instituto,
visando à execução das provas de neutrali-
zação para os três tipos de poliovírus.

* Fonte: C.I.S. (Centro de Informações de Saúde da Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo).



O presente trabalho foi levado a efeito
no período de fevereiro a abril de 1982;
portanto, posteriormente aos quatro pri-
meiros "Dia Nacional de Vacinação Contra
a Poliomielite", realizados em todo o ter-
ritório brasileiro nos meses de junho e
agosto de 1980 e 1981, abrangendo prefe-
rencialmente as crianças de 0 a 5 anos.

De 522 crianças, ou seja, de 58,1% da
amostra estudada, foi possível a obtenção
de informações referentes à situação vacinal
a part ir de anotações existentes nas próprias
Cadernetas de Vacinação. Somente nesse
grupo foi estudado o estado imunitário em
relação ao número de doses de vacina tipo
Sabin recebidas.

A técnica utilizada na determinação de
anticorpos neutralizantes para os três soro-
tipos de poliovírus foi a de Rosenbaum e
col.32, tendo sido por nós apresentada, de
forma pormenorizada, em trabalho anterior-

mente publicado 39. Na análise dos resul-
tados, as crianças que não apresentaram

anticorpos neutralizantes detectáveis na
diluição de 1 :8 foram consideradas susce-

tíveis.

Em relação a renda dos pais, 75,8%
das crianças estudadas apresentavam-na

entre 1 e 3 salários mínimos da época.
Quanto ao local de residência, 9,1%, 33,4%
e 46,5% das crianças moravam, respectiva-
mente, nas Zonas Central, Intermediária e
Periférica do município de São Paulo (clas-
sificação de Leser e Barbosa 19) e as demais
11,0% em outros municípios da Região da
Grande São Paulo. Tais informações nos
permitiram caracterizar a amostra estudada
como pertencente, em sua maioria, a seg-
mentos da população, da citada Região, de
baixo nível sócio-econômico.



RESULTADOS

As proporções de imunes, para cada um
dos três tipos de poliovírus, nas crianças
menores de 3 meses de idade, encontram-se
em níveis inferiores a 50,0%, enquanto que
nas de 3 a 6 meses de vida essas propor-
ções atingem cerca de 70,0% e, por fim,
a partir do sétimo mês as crianças passam
a apresentá-las, para cada um dos três tipos
de vírus, em níveis que variam de 85,0%
á 96,8% (Figura).

O estado imunitário referente à polio-
mielite dos grupos estudados pode ser me-
lhor entendido ao verificarmos a Tabela 2,
onde: a) em menores de 3 meses temos
23,5%, 35,3% e 35,3%, respectivamente, de
triplo, duplo e monossuscetíveis e, além
disso, 5,9% de triplo-imunes; b) em crianças
de 3 a 6 meses de vida a percentagem de
triplo-imunes é de 56,7%, enquanto que, nos
demais grupos etários, os triplos-imunes
variam entre 77,4% e 87,3%.

Em relação à imunidade à poliomielite,
segundo o número de doses de vacina rece-
bidas pelas crianças (Tabela 3), obser-
vamos proporções superiores a 80,0% de
triplo-imunes nos infantes de 3 a 12 meses

de idade, entre as que receberam 3 ou
mais doses de vacina oral trivalente, tipo
Sabin; afora isso, notamos que as perten-
centes à faixa etária de um a 4 anos apre-
sentavam maiores percentagens de triplo-
imunes a partir da quarta dose de vacina

recebida.

Merece ênfase especial o fato de que
72,9% das crianças de 3 a 12 meses; 97,4%
das de 1 a 4 anos; 95,5% das de 5 a 7
anos; e 92,1% das 7 a 10 anos haviam
recebido 3 ou mais doses de vacina oral,
enquanto que 30,5%, 81,2%, 87,8% e 76,2%
das crianças, na mesma ordem de idades,
antes citada, receberam 5 ou mais doses
dessa vacina.







DISCUSSÃO

A alta proporção de imunes para os três
sorotipos de poliovírus entre as crianças
estudadas, cotejada com a acentuada queda
da incidência de poliomielite na Região da
Grande São Paulo, desde 198039, vem, sem
dúvida, realçar o acerto dos "Dia Nacional
de Vacinação Contra a Poliomielite" apli-
cados em nosso país, a partir daquele ano,
contra a doença de Heine-Medin.

Levantamentos sorológicos para averi-
guação da imunidade à poliomielite realiza-
dos em alguns pontos do país, inclusive
em área da Região da Grande São Paulo,
em período anterior a introdução, em
19643, da imunização de rotina contra essa
virose — com vacina oral trivalente de vírus
vivo atenuado — revelaram, aproximada-
mente, 80,0% de triplo-imunes em crianças
a partir do quarto ano de vida 1 ,20 ,26 ,27 ,36,
e de cerca de 5,0% a 14,0% em menores
de um ano, mostrando, assim, a vulnerabi-
lidade dessa última faixa etária, atribuída
à precocidade com que se dá, em nosso
meio, a infecção por poliovírus, especial-
mente em determinados segmentos so-
ciais28,39.

Confrontando estes resultados e os ante-
riores obtidos por Barbosa e col.4, em
1973, com os dados publicados por Melnick
e col.25, referentes ao estado imunitário de
crianças contra a poliomielite em Houston
(USA) em 1963, logo após uma campanha
de imunização em massa com a vacina tipo
Sabin e, em 1968, após terem se passado
5 anos de utilização exclusiva de vacinação
rotineira, verificamos um comportamento,
até certo ponto, superponível. Concordam
esses autores quanto ao acentuado aumento
na proporção de imunes e na existência de
um resíduo de suscetíveis nos menores de
um ano de vida, especialmente entre os 3o

e 9o meses de vida.

Melnick e col.25, naquela oportunidade,
salientaram que essa lacuna imunitária no
primeiro ano de vida, ainda remanescente

após a campanha de vacinação em massa,
permite, em se tratando de população de
baixo nível sócio-econômico, explicar a
ocorrência de surtos epidêmicos de polio-
mielite.

O resíduo de crianças suscetíveis, antes
citado, verificado na presente pesquisa,
poderia, ao que tudo indica, explicar a ten-
dência do aumento relativo dos casos de
poliomielite em menores de 6 meses, em
1981, se comparado com os dos anos
anteriores, tanto na Região da Grande São
Paulo como nos dados globais para o
nosso país31,39.

Cumpre salientar a alta proporção de
triplo-imunes entre as nossas crianças
maiores de 5 anos, grupo excluído da po-
pulação alvo para os "Dia Nacional de Vaci-
nação Contra a Poliomielite", mas também
vacinado em significativa proporção. Este
resultado adquire importância quando o com-
paramos com os obtidos em pesquisas soro-
epidemiológicas realizadas, na mesma região,

em épocas anteriores4,38. Tal fato sugere
que a ampla disseminação local do vírus
atenuado, decorrente da imunização em
massa, determinou infecção em contatos não
vacinados. Não se deve, porém, desconhe-
cer o fato, acima referido, das crianças
maiores de 5 anos terem sido imunizadas
nos "Dia Nacional de Vacinação Contra a
Poliomielite".

De tudo que foi exposto evidencia-se,
seguramente, a necessidade de serem
estudados esquemas alternativos para a
vacinação de rotina, entre nós, visando a
permitir a manutenção dos níveis atuais de
incidência da poliomielite. No futuro, caso
venham a ser suspensas as campanhas de
vacinação em massa em nosso país, deverá
ser escolhida a aplicação de um esquema
de imunização rotineira que não permita
a ampliação da lacuna imunitária obser-
vada na faixa etária de menores de um
ano e, particularmente, no primeiro se-
mestre de vida. Tal medida poderá evitar
a ocorrência de surtos epidêmicos, como
os que têm sido observados em países de-



senvolvidos que, há muito tempo, alcançaram
o controle dessa virose 7,11,13.

Vale a pena destacar a introdução, entre
os esquemas alternativos de vacinação de
rotina, da imunização de gestantes com
vírus inativado 14,21 que, por outro lado,
se associado à vacina anti-tetânica, apresen-
taria óbvias vantagens administrativas e
operacionais. A presença de altos títulos
de anticorpos neutralizantes, à vacina Salk,
em indivíduos anteriormente infectados com
poliovírus "selvagem" ou "vacinal"35 é, por
si só, argumento ponderável e favorável a
essa alternativa, uma vez que ampliaria o
período de vigência dos anticorpos maternos
nas crianças em seus primeiros meses de
vida.

Outro esquema de imunização discutido,
em pormenores, em diversas publicações,
diz respeito à vacinação do recém-nascido,
com vírus vivo atenuado 8,18,29,30,34,39.
Merece ainda especial atenção os estudos
recentemente efetuados, também nesse sen-
tido, e aparentemente bem sucedidos, em
regiões subdesenvolvidas que imunizam os
menores de um ano de idade com a vacina
oral trivalente, tipo Sabin, aos 2, 4 e 6
meses, sendo a primeira dessas 3 doses
administradas simultaneamente com a vacina
tríplice associada a Salk — vacina quádru-
pla 16,23,24.

Os três esquemas alternativos de vaci-
nação de rotina apresentados merecem
estudos de campo para a adequada avaliação
da eficiência e eficácia de cada um deles.

Em relação às doses de vacina oral tipo
Sabin recebidas pelas crianças por nós
pesquisadas, cumpre salientar a elevada
proporção das que receberam 5 ou mais
doses, o que poderia explicar, em boa parte,
a reduzida quantidade de suscetíveis obser-
vada 5,16.

Finalmente, no que tange ao estado imu-
nitário dessas crianças, em relação ao nú-
mero de doses de vacina recebidas, chama

a atenção, no grupo etário de 3 a 12 meses,
a percentagem de 85,2% de triplo-imunes
observada entre as crianças que receberam
somente 3 doses; isto, porque sabemos que
para os países subtropicais são preconizadas
5 aplicações de vacina tipo Sabin para se
alcançar bons resultados5,16. Tal fato
poderia, ao nosso ver, ser explicado pela
menor possibilidade de quebra da "cadeia
de fr io" durante os "Dia Nacional de Vaci-
nação Contra a Poliomielite", pela ampla
disseminação do vírus vacinal, acompanha-
dos da existência de condições ambientais
propícias à infecção precoce pelos
poliovírus e da aplicação de 3 doses dessa
vacina em período relativamente curto,
diminuindo, assim, a possibilidade de
interferência determinada por outros ente-
rovírus que, como tem sido mostrado, são
altamente prevalentes entre nós 9,10,12,37.

CONCLUSÕES

— As crianças estudadas apresentaram-se,
em alta proporção, imunes aos três sorotipos
de poliovírus.

— Verificou-se ainda, apesar dos quatro
"Dia Nacional de Vacinação Contra a
Poliomielite" em 1980 e 1981, uma lacuna
imunitária nos menores de um ano, especial-
mente naqueles com idade inferior a 7
meses de vida.

— Não se deram a ver diferenças im-
portantes na proporção de imunes, segundo
o sorotipo de poliovírus considerado.

— Existe a necessidade de um alerta
constante e permanente em relação à ocor-
rência de possíveis surtos epidêmicos em
segmentos de nossa população mais vulne-
ráveis à poliomielite, particularmente entre
as crianças menores de um ano. Impõe-se
a necessidade da vigilância epidemiológica
da poliomielite ativa e contínua, por meio
de estudos soro-epidemiológicos, na atual
fase de controle dessa virose em nosso país.



CONSIDERAÇÕES FINAIS

Encontramo-nos em plena fase de vigi-
lância epidemiológica pós-controle da polio-
mielite, obtida pelos primeiros quatro "Dia
Nacional de Vacinação Contra a Poliomie-
lite" nos anos de 1980 e 1981. Portanto,
a Região da Grande São Paulo já está a
necessitar, seguramente, novas táticas e mé-
todos de aferição do atual comportamento
da paralisia infantil, como vimos no decorrer
dos capítulos de "Resultados e Discussão"
deste trabalho e que, anteriormente, em
outro trabalho6, já tinham sido sugeridas.
Sobrelevam-se, entre elas, a realização de
estudos soro-epidemiológicos na população
infantil dessa Região, sobretudo de zero
a 4 anos de idade inclusive, visando a for-
necer subsídios às autoridades sanitárias
para um diagnóstico mais preciso da nossa
realidade, e que também possa, partindo
daí, planejarem sua conduta em relação à
futura manutenção de eliminação da doença
entre nós.

Para a execução de estudos dessa natu-
reza duas seriam as condutas a serem se-
guidas: 1) realização de um amplo estudo
soro-epidemiológico, por amostragem, num
mesmo período de tempo, de toda a popula-
ção infantil da Região da Grande São Paulo,
no sentido de se verificar o estado imuni-

tário dessa população; 2) realização de
vários estudos soro-epidemiológicos, com o
mesmo propósito antes citado, em diferentes
áreas dessa Região, em diferentes períodos
de tempo, cujo conjunto poderia fornecer
uma idéia aceitável sobre a realidade do
estado imunitário da população de zero a
4 anos inclusive. Isto serviria de funda-
mento para o diagnóstico epidemiológico
atual dessa virose e a tomada de provi-
dências técnico-administrativas e operacio-
nais, na oportunidade, para a manutenção
do seu controle.

Infelizmente, obstáculos predominante-
mente administrativos e operacionais vêm
dificultando a execução desses estudos
antes referidos. Este fato, aliado à exis-
tência de poucos trabalhos publicados após
o primeiro "Dia Nacional de Vacinação
Contra a Poliomielite"6,31,39, nos levou a
elaborar este trabalho, especificamente diri-
gido aos efeitos sobre o comportamento do
estado imunitário da população infantil
suscetível, em virtude da realização dos
quatro primeiros "Dia Nacional de Vacinação
Contra a Poliomielite", o qual será seguido,
segundo nossa pretensão, de novos estudos
com a mesma finalidade, de modo a oferecer
uma boa e aceitável, idéia da situação epide-
miológica da poliomielite em nosso meio.

BARBOSA, V. et al. [Relative immunity to poliomyelitis in children up to ten years
of age, after the "4th National Antipoliomyelitis Vaccination Day" with trivalent

oral Sabin vaccine, in Greater S. Paulo (Brazil), 1982]. Rev. Saúde públ., S.
Paulo, 18:19-29, 1984.

ABSTRACT: An epidemiological analysis was carried out on 898 children,
in order to study the immune response to polioviruses 1, 2 and 3 by means
of the measurement of neutralising antibodies. Information was obtained
from 522 (58.1%) of the children with regard to their vaccinal position by
examination of the observations recorded on the individual vaccination
certificates. In this subgroup the immune status in relation to number of
Sabin type oral vaccine doses was analysed. The analysis demonstrated a
high proportion of protected children for three types of polivirus, but also
an immune response failure among the children of less than one year old,
mainly during the first semester after birth. There were no relevant diffe-
rences in relation to the proportion of protected individuals according to
the considered serotype. The need for persistent and continuous vigilance in view
of the possible occurence of epidemic outbreaks in high risk segments of the
population, principally among children under one year of age was emphasized.

UNITERMS: Poliomyelitis. Soroepidemiological survey. Prophylaxis.
Epidemiological surveillance.
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